
Obje  vos complexos: qualidade, igualdade e inclusão na pandemia
---------

Complex objec  ves: quality, equity, inclusiveness in pandemics
---------

Obje  vos complexos: calidad, equidad y inclusividad en la pandemia 

Susana Oliveira Sá1

Cândido Gomes2

Sandra Tenil3

Resumo: Desde a fundação da Unesco, os obje  vos educa  vos se expandem e se complexifi cam, do aumento das matrículas 
à qualidade, igualdade e inclusão, conforme as necessidades do meio. Isto ocorre num quadro de declínio das ins  tuições 
da modernidade, como a escola, e busca da sua legi  midade. Este estudo de caso focalizou, durante a pandemia, quando 
a educação remota se tornou indispensável, em um agrupamento de escolas no sul de Portugal. Este tem estudantes 
com amplas diversidades do alunado, incluindo imigrantes e refugiados, variadas diferenças socioculturais da população 
nacional e discentes com necessidades especiais. A pesquisa triangulou a legislação e normas, as entrevistas com as equipas 
intermédias e a observação de estabelecimentos. A pandemia obrigou à intensa u  lização das tecnologias disponíveis. Os 
resultados apontam para a rela  va coerência entre os vér  ces do triângulo, porém a dis  nção entre integração e inclusão 
não foi unânime, o que pode indicar uma simplifi cação dos obje  vos por uma pequena parte de educadoras.es. A inclusão 
pode situar-se, portanto, como um valor organizacional precário, enquanto o alunado com necessidades educa  vas especiais 
pode fi gurar como valor “fi rme”.  

Palavras-chave: Administração dos sistemas de ensino. Inclusão educa  va. Educação especial. 

Abstract: Since the Unesco’s founda  on, educa  onal objec  ves have been in expansion and increasing complexity, since 
the enrollment increase to quality, equity and inclusiveness, according to the context requirements. This process has 
developed in a framework of modern ins  tu  ons’ decline, such as the school, as well as their search for legi  ma  on. 
This case study focused on a school complex in southern Portugal during pandemic, when educa  on at distance became 
essen  al. Its pupils and students have wide diversi  es, including immigrants, refugees and sociocultural diff erences in 
the na  onal popula  on, besides special needs children and adolescents. This research project established a triangular 
comparison among legisla  on and regula  ons, semi-structured interviews with the staff  and school observa  on. Pandemic 
condi  ons led to the intense use of available technologies. Triangle corner results are rela  vely coherent, however, the 
dis  nc  on between integra  on and inclusiveness was not unanimous, sugges  ng a sort of objec  ve simplifi ca  on by a 
group of educators. Therefore, inclusiveness may be a precarious value, while integra  on of special pupils and students 
may be a reliable organiza  onal value.  

Keywords: Educa  on inclusiveness; Special educa  on; Administra  on of educa  onal systems. 

Resumen: Desde la fundación de la Unesco, los obje  vos educa  vos han alcanzado creciente expansión y complexidad, 
con la expansión de las matrículas a principio y después la calidad, equidad e inclusividad, según los requerimientos 
del contexto. Este proceso se desarrolló en el cuadro del declive de las ins  tuciones modernas, como la escuela, y de 
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su búsqueda de legi  midad. Este estudio de caso se centró en un complejo de escuelas del sur de Portugal durante 
la pandemia, cuando la educación a distancia tuvo un rol esencial. Este  ene alumnos y estudiantes con amplias 
diversidades, como inmigrantes, refugiados y diferencias socioculturales de la población nacional, además de niños y 
adolescentes con necesidades especiales. Esta inves  gación estableció una comparación triangular entre la legislación y 
normas, entrevistas semiestructuradas y observación de escuelas. Las condiciones en la pandemia condujeron al intenso 
uso de las tecnologías disponibles. El cotejo entre los vér  ces del triangulo presentó rela  va coherencia, sin embargo, la 
dis  nción entre integración y inclusión no fue consensual, sugiriendo una especie de simplifi cación por parte de un grupo 
de educadoras.es. Así, la inclusión puede ser un valor precario, mientras la integración de alumnos y estudiantes puede 
ser un obje  vo organizacional sólido. 

Palabras clave: Inclusión educa  va; Educación especial; Administración de sistemas educa  vos 

INTRODUÇÃO
 
As declarações e pactos da Unesco e vári-

os órgãos mul  laterais, com os seus países-
membros, têm mudado as suas ênfases con-
forme o fl uir das necessidades históricas nas 
sociedades e na educação. Se os documentos 
do pós-guerra clamavam pela rápida expan-
são de matrículas, em 1970 a Conferência de 
Jom  en (UNICEF, 1990) frisou a qualidade, por 
meio do atendimento às necessidades básicas 
de aprendizagem do alunado. Por sua vez, a 
Conferência de Dacar (UNESCO, 2000) fi xou 
para 2015 metas de qualidade, igualdade, em 
par  cular a de gênero, e destacou a educação 
de primeira infância e a de adultos. Cumprido 
este prazo, a Conferência de Incheon (UNES-
CO, 2015) pactuou metas e estratégias rumo a 
uma escola de qualidade, igualitária e inclusiva 
para 2030. Estatuiu também um sistema avali-
a  vo mais apurado, com acompanhamento de 
indicador a indicador por país. De Incheon se 
originou o Obje  vo de Desenvolvimento Sus-
tentável n. 4, numa rede interrelacionada de 
outros obje  vos das Nações Unidas, tendo 
em vista o horizonte de 2030. Recordemo-nos 
que, já em 1994, a Declaração de Salamanca 
(UNESCO, 1994) optara pela inclusão prefer-
encial do alunado com necessidades especiais 
na escolarização regular, em vez de alterna-
 vas segregadas de atendimento. A inclusão 

passou, entretanto, a abranger muitas out-
ras dimensões de diferenciação sociocultural 
além do gênero e das necessidades especiais: 
as desigualdades sociais, étnicas, culturais, 
a população com diversa orientação sexual e 
iden  dade/expressão de gênero (por meio de 
inves  gações e recomendações). A heteroge-

neidade crescente dos perfi s do alunado, com 
as imigrações e populações refugiadas, leva 
à emergência destas prioridades. Portanto, a 
trajetória deste quase um século aponta para 
a complexidade crescente de obje  vos e me-
tas, deslocando-se rumo a questões qualita-
 vas cada vez mais candentes, que, de fato, 

cons  tuem obstáculos à igualdade de acesso 
e sucesso na educação como direito humano.

Do ponto de vista do magistério, esta diver-
sidade crescente e o estabelecimento de novos 
obje  vos para a educação se reveste de maior 
complexidade em uma profi ssão eminente-
mente relacional, com imprescindível base 
cien  fi ca. O esforço do educador inclui a ob-
servação e o cuidado com uma gama de maior 
amplitude e ma  zes su  s de diversidades a 
atentar e a trabalhar. Estas são exigências que 
escapam à mul  ssecular tradição histórica de 
reunir todos os discentes num mesmo âmbito 
espacial e desenvolver as mesmas metodolo-
gias para cumprir um programa ofi cial singular. 
Em tais circunstâncias, a solução de menor es-
forço, porém de reduzido alcance, tende a ser 
a pedagogia monologal, isto é, a exposição oral 
para todos.

2 REFERENCIAL
 
O mapa teórico que instrui esta pesquisa 

tem o seu foco nos obje  vos da organização. 
Skipper (2014) considera que uma organiza-
ção burocrá  ca se encerra em estreitas e ro-
 nizadas normas, sendo, assim, incapaz de 

realmente cumprir as fi nalidades e obje  vos 
educa  vos. Deste modo, a escola deve afastar-
se do modelo burocrá  co. O trajeto das con-
ferências citadas amplia e complexifi ca os ob-
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je  vos da escola à medida que avultam novos 
problemas no seu ambiente social, o que não 
é simples de realizar com os mesmos profi s-
sionais em princípio formados para uma vida. 
Vejamos por partes: 

a) Downs (1967), um clássico da socio-
logia da burocracia, detectou a tendência ex-
pansionista das organizações burocrá  cas, 
por meio, inclusive da captação de tarefas an-
tes executadas por outras organizações. Pelo 
lugar central da escola nas sociedades, com 
frequência compulsória e duração cada vez 
mais longa, missões di  ceis a ela são atribuí-
das. 

b) No entanto, as ins  tuições da mod-
ernidade acham-se em declínio nos tempos 
de hoje, como a escola, as igrejas e o próprio 
estado (DUBET, 1994, 2002). Estar na escola 
de massa pode ser considerado como sem 
sen  do por parte de discentes e famílias, es-
pecialmente quando se ressaltam as caracter-
ís  cas das burocracias pública e privada (WE-
BER, 1968). Mais se agrava a perda de sen  do 
se o professor cumpre seu papel burocrá  ca e 
não carisma  camente. A educação de massa 
alterou a missão da escola republicana, em 
França e outros países, como formadora do 
cidadão. Entre outras caracterís  cas, a educa-
ção de massa, a infl ação educacional (DURU-
BELLAT, 2006) e a redução das recompensas 
da escolaridade, com o desemprego juvenil e 
a mobilidade social descendente, conduzem à 
“décrochage”, isto é, ao afastamento grada  vo 
ou radical da escola, capaz de levar à desistên-
cia. 

c) A modifi cação de obje  vos de uma or-
ganização tende a ocorrer quando precisa mel-
hor responder às necessidades do seu contex-
to (SILLS, 1978). Para tanto é indispensável que 
os seus membros tenham fi rme consciência e 
adesão a estes obje  vos modifi cados.  Caso 
contrário, a organização e os seus membros 
se guiam por valores precários (CLARK, 1978), 
em vez de valores fi rmes. Como exemplo, os 
obje  vos e valores que os fundamentam po-
dem não ser claros e relevantes o sufi ciente 
para quem trabalha. Com isso, podem ser re-
interpretados, postergados e até obliterados. 
A eles podem ser dedicados mais ou menos 

tempo e recursos, na hierarquia das suas pos-
sibilidades. Nesse sen  do, em par  cular a par-
 r da pandemia COVID-19 e mesmo antes, o 

ambiente de violência na e contra a escola, 
tem desgastado os educadoras.es, chegando 
em numerosos casos ao estresse e ao burn-
out. É preciso, portanto, considerar a sobre-
carga e a aparente redução da remuneração e 
do pres  gio social de educadoras.es em diver-
sos contextos sociais e administra  vos. É claro 
que o cumprimento de obje  vos não depende 
apenas dos educadoras.es, mas também das 
condições estruturais da escola e da aceitação 
pela comunidade (SILLS, 1978). 

d) Organizações como a escola, o hospi-
tal psiquiátrico, a prisão juvenil e de adultos, 
a que se atribui a promoção da mudança de 
comportamentos de pessoas, tendem a criar 
muralhas para se protegerem. Ao mesmo 
tempo que precisam ser legi  madas pelo seu 
meio social, para obterem apoio, sob a forma 
de pessoas qualifi cadas, recursos fi nanceiros 
rela  vamente estáveis e duradouros, além de 
outros, devem fazer face às suas limitações in-
ternas e externas para cumprir os seus obje-
 vos. Esta muralha é chamada por Brunsson 

(2007) de hipocrisia organizacional. Distanci-
ando-se do  po ideal weberiano de burocra-
cia, os processos decisórios, em realidade, não 
são estritamente racionais, nem existe sólida 
união entre os atores organizacionais. Na are-
na de interesses divergentes, elas.es lutam en-
tre si, de modo que o dito pode não ser feito. 
Resumindo, Geoff roy (2012) afi rma que duas 
esferas coexistem: a da ação, que coordena as 
ações informais na organização, e a organiza-
ção polí  ca, que angaria legi  midade no ambi-
ente externo. 

e) Na educação o divórcio entre o dito e 
o feito pode ser explicado por várias perspec-
 vas. A de Anísio Teixeira (1983), por exemplo, 

considera a ar  fi cialidade das leis coloniais, 
elaboradas a distância e as caracterís  cas da 
realidade como principal mo  vo do hiato entre 
valores proclamados e valores reais na educa-
ção. Por sua vez, Frigerio (2002) o explica pela 
estrutura dos sistemas educa  vos, onde inda-
ga se as reformas de fato reformam as escolas 
ou se as escolas reformam as reformas. Com 
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a segregação dos decisores em cápsulas rela-
 vamente fechadas, em contraste com o con-

tato direto do úl  mo escalão com o público, 
os valores formais podem cavar até um abismo 
em face dos valores efe  vamente vividos. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Assim, levou-se a cabo uma inves  gação 
qualita  va sobre a execução da polí  ca edu-
ca  va em Portugal, consubstanciada em atos 
legais e regulamentares. Para isto, realizou-
se um estudo de caso em um Agrupamento 
de escolas do Sul do País, de modo a defi nir 
o conceito de inclusão pra  cado nos estabe-
lecimentos e as formas de desenvolvimento da 
experiência em campo. O estudo seguiu o clás-
sico triângulo de Stake (2007), composto por 
análise documental, observação e entrevistas 
semiestruturadas com dirigentes e professo-
res. As condições adversas da pandemia, com 
o fechamento das escolas e o seu intermitente 
funcionamento, exigiram contornar vários 
problemas, como a realização de entrevistas 
por meio virtual e as observações da cader-
neta de campo nos poucos e breves períodos 
de funcionamento presencial, além do arquivo 
da dirigente do respec  vo agrupamento, que 
já contava com o seu acervo de supervisora.

O Agrupamento de escolas, em torno de 
um projeto educa  vo comum, é uma orga-
nização ver  cal obrigatória desde 1998, criado 
pelo diretor regional de Educação. Apresen-
ta seus órgãos próprios de administração e 
gestão, compondo-se de uma constelação de 
vários estabelecimentos, cada qual com um 
coordenador, eleito por um período pela co-
munidade educa  va. Segundo Castro (2011), 
seu comportamento usual é de elo de ligação 
entre a escola-sede e a escola periférica, como 
um escalão adicional da cadeia hierárquica. 
Por isso, em maioria tem o perfi l burocrá  co. 

Cabe recordar que Portugal cons  tucio-
nalmente é um Estado unitário, à semelhança 
de Espanha, França, Colômbia e Chile, por ex-
emplo. Não é um Estado Federa  vo, como a 
Alemanha, Argen  na, Brasil, Estados Unidos 
e outros, onde os governos subnacionais dis-
põem de maior independência, predominando 

a descentralização. Ademais, existe uma forte 
tradição histórica de centralização decisória e 
administra  va em Lisboa, ainda refl e  da na 
Cons  tuição vigente. 

O Algarve, no extremo sul, foi a úl  ma 
região incorporada a Portugal, culminando, as-
sim, no século XII, a Reconquista do território 
aos mouros, muçulmanos africanos, depois 
de uma ocupação de cerca de sete séculos. O 
principal sustentáculo econômico do Algarve é 
hoje o turismo nacional e internacional. Inclu-
indo imigrantes de vários níveis socioeconômi-
cos e também refugiados, a Região teve um 
acréscimo populacional nos úl  mos dez anos 
de 6,7%, ao passo que Portugal perdeu 2,1% da 
população total no mesmo espaço de tempo 
(PORTUGAL. Ins  tuto Nacional de Esta  s  ca, 
2022). Assim, a população escolar do referido 
agregado tem diversidades linguís  cas, étnicas 
e de nacionalidades, o que suscita a aborda-
gem das diversidades culturais, na perspec  va 
da inclusão. 

Antecipamos que o principal e mais preo-
cupante resultado foi a iden  fi cação, tanto na 
legislação e normas, quanto no entendimento 
dos educadoras.es, da tendência a estreitar o 
foco para o alunado com necessidades espe-
ciais, quando o conceito de inclusão é, na ver-
dade, bem mais amplo. Com isso, secundar-
izam-se as preocupações com a pluralidade de 
línguas e de culturas, riqueza da região algar-
via, como resultado da presença de minorias 
étnicas, imigrantes e refugiados de mais de um 
con  nente. 

Normas sobre a educação especial eram 
compreendidas e cumpridas pelos educado-
ras.es, no entanto, deixaram de ser situadas 
ao mesmo nível as questões rela  vas à plurali-
dade cultural ou à interculturalidade (CAMBI, 
2001), signifi cando a abertura de canais para 
comunicação entre as culturas e grupos soci-
ais, sem hierarquias de superioridade/inferio-
ridade. Neste sen  do, a ciência não autoriza 
o escalonamento de sociedades, culturas e 
étnicas, como umas melhores ou superiores a 
outras. Com efeito, as hierarquizações, como 
evidencia Bethencourt (2015), se apoiam em 
ideologias, que erigiram as barreiras dos “rac-
ismos: das cruzadas ao século XX” e, assim, a 
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dis  nção entre os que mereciam e não mer-
eciam viver, levando aos genocídios pra  ca-
dos na Segunda Guerra Mundial. Lamentamos 
acrescentar que os racismos e os genocídios 
se prolongam pelo século XXI, inclusive com 
tratamentos diferenciados a e/imigrantes e re-
fugiados de etnias diversas. 

Esta acepção mais ampla da inclusão, iner-
ente à qualidade e igualdade, fi cou esmaecida, 
se bem que não olvidada quer pela polí  ca, 
quer pelas prá  cas educa  vas no caso estuda-
do. Ademais, metodologicamente, conquanto 
os obje  vos das entrevistas tenham sido alca-
nçados, verifi cou-se que o contato presencial 
teria permi  do uma interação mais completa, 
pela compreensão das linguagens corporais e 
outras, simbólicas e não simbólicas, chama-
das pelo clássico antropólogo Hall (1990) de 
linguagem silenciosa. Desse modo, embora as 
condições fossem singulares, pela pandemia, 
e precisassem ser superadas, consideramos 
como limitações desta pesquisa a restrição 
às entrevistas presenciais, bem como a mais 
duradoura observação direta da dinâmica das 
escolas. 

As entrevistas seguiram um guião orien-
tador das informações que se pretendiam 
recolher. Antes de realizar as entrevistas, 
procedeu-se a um teste de fi abilidade/efi cá-
cia da entrevista, tendo os dados sido u  liza-
dos unicamente para aferição da coerência 
das questões construídas. Atestada a coerên-
cia das questões planifi cadas, par  u-se para 
a aplicação das entrevistas. Dado o contexto 
pandémico vivenciado, optou-se por aplicar 
as entrevistas online, por videoconferência, 
u  lizando o Microso   Teams. Os dados foram 
recolhidos através da gravação/transcrição 
das respostas. Antecipadamente solicitou-se 
autorização aos inquiridos, conforme as nor-
mas da é  ca da pesquisa, para a aplicação da 
entrevista. Seguiram-se a organização do ma-
terial recolhido e a categorização dos dados 
por meio da construção de grelhas de análise, 
no processo de análise de conteúdo (BARDIN, 
2015). 

Efe  vamente, conforme Pa  on (2000), a 
escolha da amostra na pesquisa qualita  va, in-
clusive a des  nada à avaliação, segue lógicas 

próprias, diferentes da inves  gação clássica, 
com amostragem aleatória a espelhar, entre 
margens de erro es  madas, o respec  vo uni-
verso. Na inves  gação quan  ta  va busca-se 
primordialmente a abrangência, enquanto na 
inves  gação qualita  va, prefere-se a profun-
didade em detrimento da abrangência. Conse-
quentemente, pode-se selecionar casos ricos 
de informação, como casos extremos ou des-
viantes, amostra de casos com variação máx-
ima, de casos  picos, de casos crí  cos, con-
fi rma  vos ou divergentes e outras amostras, 
segundo diversos critérios. A experiência em 
foco aproxima-se de um caso rico em informa-
ções por aproximar-se do extremo da diversi-
dade social e cultural, tanto nas raízes históri-
cas (uma região onde a civilização muçulmana 
fi ncou profundas raízes na Península Ibérica) 
e, simultaneamente, pela imigração e arco de 
diversidades da população local, em meio ur-
bano e rural. Tais procedimentos, segundo o 
autor, são perfeitamente legí  mos quando os 
obje  vos fogem da ortodoxia. 

Por estas riqueza e pluralidade culturais, 
o caso foi selecionado para o estudo, desen-
volvido, conforme antes indicado, no já men-
cionado triângulo de Stake (2007), com o 
entrecruzamento dos dados da análise docu-
mental, observação e entrevistas semiestrutu-
radas, que foram foco de análise de conteúdo. 
A dinâmica interação entre os vér  ces permite 
detectar convergências e convergências, para 
aprofundamento, já que a opção é pela pro-
fundidade do caso. 

Uma das pesquisadoras é uma das dirigen-
tes do Aglomerado, par  cipante e ao mesmo 
tempo testemunha da escola, dois papéis so-
ciais que buscou separar na inves  gação. Por 
isso, tem em mente as pontes de interação en-
tre as teorias, a legislação e as prá  cas. Neste 
caso, o conceito de obje  vidade não pode ser 
empirista-posi  vista, porém, sim, o preconiza-
do por Weber (1968): o pesquisador é como 
um ser imerso no lago, que, sem a condição 
humana, não seria capaz de compreender 
(Verstehen) o próprio lago e os demais peixes. 
Trata-se do oposto à obje  vidade das ciências 
da natureza, mas que exige o distanciamento 
crí  co da sua visão par  cipante nas ciências do 
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“espírito” (Geistwissenscha  en, na expressão 
original (MORIN, 2021). 

Assim, esta inves  gação obje  vou verifi -
car, por intermédio do estudo de caso em tela, 
em que medida a inclusão prevista em lei se 
realiza no Agrupamento escolar selecionado e 
também como os principais agentes, educado-
ras.es, compreendem as fi nalidades e obje  -
vos da inclusão. 

Nos úl  mos anos, a inclusão tem vindo 
a assumir contornos relevantes em diferen-
tes áreas, sendo especialmente notório na 
educação. As nossas escolas são o refl exo de 
uma sociedade caracterizada pela crescente 
diversidade social, nem sempre entendida da 
melhor forma, como tesouro a descobrir, mas 
como defi ciência de capital cultural (BOUR-
DIEU; PASSERON, 1970). Portugal reconhe-
ceu a importância da educação inclusiva ao 
ra  fi car, em 1994, a Declaração de Salamanca, 
tendo mais recentemente, em 2018, assumido 
a inclusão como uma forma de intervenção 
educa  va prioritária, através da publicação do 
Decreto-Lei 54/2018 (PORTUGAL, 2018) e do 
Decreto-Lei nº 55/2018 (PORTUGAL, 2018a). 
Tais norma  vos visam a criar um paradigma 
de inclusão centrado em fundamentos de 
equidade, baseado no respeito pelas diferen-
ças. A escola, que tem revelado, ao longo dos 
anos, relevante capacidade de adaptação, ai-
nda se depara com numerosas difi culdades na 
implementação dos ideais polí  ca e legisla  va-
mente defendidos. As tênues diferenças entre 
os conceitos de integração e inclusão difi cul-
tam a operacionalização da letra da lei, que 
visa à universalidade da educação. 

Portugal abraça esta linha inclusiva através 
da implementação responsável do estatuído 
pelos atos acima, permi  ndo que a escola 
fl ua para uma dinâmica de compreender e 
aceitar as diversidades humanas. A questão 
consiste em sensibilizar o corpo docente e 
toda a comunidade educa  va para a necessi-
dade de mudança do paradigma educacional, 
a fi m de que a escola não con  nue a ignorar 
o que acontece à sua volta nem marginalizar 
as diferenças. Embora as polí  cas educa  vas 
assentem num fundamento teórico predomi-
nantemente inclusivo, as escolas ainda não o 

operacionalizaram totalmente, encontrando-
se demasiado dependentes do cariz do De-
creto-Lei nº3/2008, de 7 de Janeiro, o qual 
anunciou uma educação inclusiva direcionada 
exclusivamente para os grupos de crianças e 
jovens tradicionalmente excluídos, os denomi-
nados alunos com necessidades educa  vas es-
peciais. 

Este norma  vo prima por caracterizar o 
público-alvo da Educação Especial como os 
alunos com Necessidades Educa  vas Especi-
ais de Caráter Permanente, isto é, “ [...] alu-
nos com limitações signifi ca  vas ao nível da 
a  vidade e da par  cipação, num ou vários 
domínios da vida, decorrentes de alterações 
funcionais e estruturais, de caráter perman-
ente, resultando em difi culdades con  nuadas 
ao nível da comunicação, da aprendizagem, 
da mobilidade, da autonomia, do relaciona-
mento interpessoal e da par  cipação social.” 
(Decreto-Lei nº 3/2008. Ar  go 1.º, inciso 1º). 
As polí  cas educa  vas assumidas por Portugal 
buscam, deste modo, concre  zar o princípio 
da inclusão defendida pela Declaração de Sala-
manca, reforçada, em 2011, pela Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos das Pes-
soas com Defi ciência. Promulgam-se norma-
 vos na tenta  va de teorizar uma educação 

inclusiva efe  va e efi ciente, mas, “não chega 
saber como se faz, (…) é necessário querer 
fazer e acreditar que é possível construir uma 
escola e, obviamente, uma sociedade onde 
todos têm um lugar.” (SILVA, 2011). Acreditar 
é ganhar consciência de que, em face das ex-
igências atuais, já não basta integrar os alu-
nos e proporcionar-lhes um espaço comum 
de aprendizagem: é necessário oferecer-lhes 
oportunidades para aprenderem ao seu ritmo 
e de acordo com as suas potencialidades e/
ou difi culdades. Não há alunos-modelo, cada 
um tem caracterís  cas próprias e únicas, as-
sim, o desafi o da educação atual consiste em 
adequar o processo de ensino-aprendizagem 
a cada um dos alunos, alargando a educação a 
todos, pois, é evidente que sem diferenciação 
pedagógica não podemos falar de inclusão. 

Ao tratarmos da resolução de problemas 
educa  vos por meio da legislação e normas, 
arriscamo-nos a recair no jurisdicismo ped-
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agógico, obedecendo a uma pirâmide elevada, 
em que o ápice se distancia da base, onde 
os operadores da educação, com escassa ou 
nula capacidade decisória, lidam diretamente 
com a realidade. Chamamos informalmente 
este hiato entre ápice e base como “síndrome 
da gaiola de ouro”. Ou seja, a difi culdade de 
chegar à viva realidade, quando os contatos 
passam por diversos escalões da estrutura 
organizacional e os gabinetes, em meio a um 
vór  ce de trabalho, se isolam parcialmente do 
real. A legislação e as normas podem ser inter-
namente coerentes, porém em contato com a 
realidade para se verifi car se e como as ações 
se desenvolvem junto ao alunado e aos pais. Se 
Morin (2001) declara que a sociodiversidade é 
tão importante para a vida humana quanto a 
biodiversidade, declina-se o aproveitamento 
de tais riquezas, sem cumprir plenamente a 
inclusão.  

Se a diferenciação não for inclusiva, isto 
é, se o trabalho que “[...] o aluno com neces-
sidades educa  vas especiais ou mesmo com 
difi culdades de aprendizagem realiza é mar-
ginal rela  vamente ao que se passa com o res-
tante da turma, esse aluno está inserido na sua 
turma, mas não está incluído.” (PERRENOUD, 
2010) O discurso sobre a temá  ca em causa 
inclui frequentemente recorrer aos conceitos 
de integração/inclusão, não raro muitas vezes 
assumidos como termos idên  cos. Esta assun-
ção é fator condicionante da verdadeira con-
strução de uma cultura da escola equita  va, 
limitando a abordagem integracionista aos 
alunos considerados “defi cientes”. O percurso 
fez-se encaminhando estes alunos para Uni-
dades Especializadas integradas em escolas 
regulares, como contemplado no ar  go 26º 
do Decreto-Lei nº 3/2008 (PORTUGAL, 2008). 
Pretendia-se que as Unidades de Apoio Espe-
cializado para a educação de alunos com defi -
ciência cons  tuíssem uma resposta educa  va 
especializada, organizada em função do “[...] 
 po de difi culdade manifestada, pelo nível de 

desenvolvimento cogni  vo, linguís  co e so-
cial e pela idade dos alunos” (Decreto-Lei nº 
3/2008, de 7 de Janeiro, Ar  go 26, Portugal, 
2008). Em simultâneo, estes alunos seriam 
integrados nas turmas regulares, para efeitos 

administra  vos, revelando certo despreparo 
da escola para a inclusão. Incluir não é consid-
erar estes alunos iguais, mas antes reconhecer 
a sua individualidade, as suas limitações e po-
tencialidades para construir um processo edu-
ca  vo que lhes faculte as mesmas condições 
de sucesso educa  vo, pessoal e social.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este estudo de caso pretende, pois, de-
scor  nar as formas de implementação das 
metodologias inclusivas, seus fatores facilita-
dores e obstáculos no Agrupamento selecio-
nado. A par  r deste propósito central foram 
delineados obje  vos específi cos, nomeada-
mente aferir a materialização do constante no 
Decreto-Lei nº 54/2018, em simbiose com o 
Decreto-Lei nº 55/2018 92 (PORTUGAL, 2018, 
2018a); reconhecer o alargamento da inclusão 
a todos os alunos e avaliar o papel da Direção, 
Estruturas Intermédias e Equipa Mul  disci-
plinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) 
na implementação de uma educação inclusiva. 
O caso em estudo, como informado, é o de um 
Agrupamento de Escolas, cujo Plano de Ação/
Projeto de Intervenção da Diretora refl ete uma 
consciencialização da importância de construir 
uma escola inclusiva que possa “acompanhar 
as alterações sociais que vão surgindo. Esta 
consciência deverá assentar numa visão de 
autonomia, respeito, par  lha, fl exibilidade, in-
clusão e rigor que conduza à procura de res-
postas e soluções asser  vas para as diferentes 
situações.” As convicções da preponderância 
da inclusão no processo educa  vo encontram-
se ainda expressas a) nos compromissos as-
sumidos, pela mesma, na Carta de Missão, no-
meadamente, o inves  mento “na imagem do 
Agrupamento como ins  tuição pública, aberta 
e inclusiva e como fator de coesão entre as 
várias Unidades Orgânicas que o cons  tuem, 
desenvolvendo uma forte cultura de Agrupa-
mento”; b) no Projeto Educa  vo do Agrupa-
mento, cuja visão assenta “num inves  mento 
claro no aluno enquanto indivíduo, através da 
promoção de uma diversidade de situações 
de aprendizagem, e enquanto indivíduo social 
cujo desenvolvimento do sen  do de cidadania 



São Cristóvão (SE), v.23, n.3, p. 128-138, set./dez. 2023

EDITORIAL
Obje  vos complexos: qualidade, igualdade e inclusão na pandemia 135

é fundamental em todo o seu processo forma-
 vo.” 

Podemos considerar a coexistência de co-
munidades escolares díspares, incluindo mino-
rias étnicas, dentro do mesmo Agrupamento, 
uma comunidade escolar  picamente citadi-
na, com predomínio de indivíduos de estrato 
médio-alto, uma comunidade escolar de es-
trato baixo-médio ligada ao mar e outra comu-
nidade de camada baixa-média  picamente 
rural. O Agrupamento de Escolas em estudo 
apresenta um universo de cerca de 2000 alu-
nos, diferentes quanto às origens familiares, 
às expeta  vas em face da escola e do futuro, 
das condições de vida, dos hábitos culturais, 
da língua materna, das vivências, das capaci-
dades ou limitações. É um Agrupamento com 
uma população escolar diversifi cada, dotada 
de variedade cultural, que caracteriza a região 
algarvia, imprimindo um caráter de extrema 
exigência à sua missão educa  va.

No primeiro vér  ce do triângulo, foram 
analisadas a legislação e normas, em par  cu-
lar o Decreto nº. 8/2008 e os vigentes Decre-
tos-Leis nºs 54 e 55/2018 (PORTUGAL, 2008, 
2018, 2018a), assim como os documentos de 
tradução destes atos nas prá  cas educa  vas 
do Agrupamento em tela, isto é, a sua Carta de 
Missão, o seu Projeto Educa  vo e outros docu-
mentos selecionados. 

O segundo vér  ce do triângulo envolveu 
a observação. A limitação aqui consis  u na 
difi culdade de observar as cenas de salas de 
aula, corredores e pá  os e de entrevistar o 
alunado, disperso, todo menor de idade, nas 
condições então correntes. Acrescente-se 
que, para difi cultar a compreensão da “lin-
guagem silenciosa”, antes mencionada, exis  a 
ainda o uso compulsório de máscaras, com 
várias camadas, obrigatoriamente, a difi cultar 
a compreensão da fala e a ocultar parte do 
rosto, com a sua extraordinária dinâmica. Ai-
nda assim, a primeira pesquisadora aproveitou 
as “janelas” que se abriram e fecharam, além 
de recorrer às experiências da sua supervisão 
e direção, como profi ssional, para suprimento. 

Por sua vez, o terceiro vér  ce foi o das en-
trevistas semiestruturadas. A escolha desta 
técnica assentou no fato de permi  r recolher 

uma quan  dade signifi ca  va de dados e in-
formações que enriqueceram o estudo e pro-
moveram momentos de refl exão. 

A u  lização de meio virtual sa  sfez aos 
obje  vos, no contexto da pandemia, com o fe-
chamento dos estabelecimentos escolares ou 
a sua abertura intermitente, conforme o com-
portamento do vírus na região. A sociologia 
clássica, ainda na era do rádio e do telefone, 
na primeira metade do século XX, reconheceu 
as diferenças entre os contatos sociais diretos, 
pessoais, e os contatos sociais indiretos (p. ex., 
CASALE; TELLA; FIORAVANTI, 2013), por meio 
de uma técnica. As relevantes consequências 
para a criança e a concepção de infância foram 
percucientemente analisados por Postman 
(1994), ao tratar do “fi m da infância”, uma vez 
que a média a expõe a fatos interditos ou par-
cialmente velados, como o sexo e a violência. 

As respostas dos gestoras.es intermediári-
os (coordenadoras.es de estabelecimentos, 
de departamentos e diretoras.es de turmas, 
além da Equipa Mul  disciplinar de Apoio à 
Educação Inclusiva) seguiram um consenso 
rela  vo quanto aos conceitos de integração e 
inclusão: 83% dos entrevistados dis  nguiram 
a integração da inclusão. Um grupo de dois 
terços declarou que o Agrupamento promovia 
a inclusão e a integração de todos os discen-
tes. Todos concordaram que o Agrupamento 
investe na inclusão. Só um profi ssional dis-
cordou, ao considerar que não promove nem 
uma nem outra e afi rmou que só o alunado de 
educação especial é abrangido pelo Decreto-
Lei n. 54/2018. Quarenta e dois por cento dos 
entrevistados manifestaram que as decisões 
operacionalizavam a legislação e normas vi-
gentes. Outras respostas (50%) se referiram 
à ar  culação da direção com as estruturas e 
equipas pedagógicas e por uma liderança dire-
cionada à inclusão, o que se pode interpretar 
como um papel e empenho pessoais e não só 
pelo exercício da obediência burocrá  ca.

5 CONCLUSÕES

Os dados quan  ta  vos informam que, a 
acompanhar a tendência nacional, três quar-
tos dos entrevistados foi do sexo feminino e 
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a maioria absoluta contava com o Mestrado. 
Eram experientes profi ssionalmente e se en-
contravam em maioria na meia idade. Quatro 
quintos dos membros da equipa intermédia 
claramente dis  nguiam inclusão de integra-
ção, abrangendo todo o alunado, com a sua 
pluralidade sociocultural. Era claro para a 
maior parte do grupo que a integração não sig-
nifi ca necessariamente inclusão, que adotava, 
na prá  ca, metodologias inclusivas para o alu-
nado com necessidades educa  vas especiais. 
Consideravam que a inclusão não se restringe 
à educação especial, mas, sim, alcança todo o 
corpo discente, para os quais é preciso traçar 
diferentes rotas para a  ngir os mesmos fi ns e 
obje  vos educacionais. Era também muito el-
evado o conhecimento sobre a legislação. 

A EMAEI se ar  culava com as famílias, téc-
nicos especializados, docentes e en  dades so-
ciais na busca de soluções para a inclusão dos 
educandos. Com base na consciencialização 
dos educadoras.es, declararam que haviam 
sido dados os primeiros passos rumo a uma 
escola realmente inclusiva. Notavam mudan-
ças nas prá  cas docentes nos termos da leg-
islação e normas, embora houvesse um con-
senso quanto às difi culdades e resistências no 
sen  do de alterar prá  cas e a  tudes incrusta-
das no fazer educa  vo. No entanto, uma mino-
ria ainda se restringia à visão de que a inclusão 
só se referia à educação especial. 

Por seu lado, os comportamentos docu-
mentados dos discentes mostraram um quadro 
de aceitação e entrosamento da maioria das 
diferenças existentes, num processo em con-
 nuo fl uxo. Possíveis sen  mentos de inferiori-

dade ou superioridade das suas caracterís  cas 
ao menos não eram ostensivos. 

Afi nal, os documentos do Agrupamento, 
norteadores da sua integração, eram coer-
entes com os atos legisla  vos e norma  vos. 
Igualmente, as observações disponíveis ra  fi -
caram a coerência entre documentos, a  tudes 
e prá  cas da imensa maioria dos educadores. 
Ou seja, o Agrupamento selecionado, em que 
pesasse a sua diversidade e complexidade, se 
colocava majoritariamente em sintonia com 
o espírito da Conferência de Incheon e com 
os Obje  vos de Desenvolvimento das Nações 

Unidas, em especial do nº 4, concernente à 
educação. Em outras palavras, os três vér  ces 
do triângulo convergiram para evidenciar uma 
atuação em favor da integração e da inclusão, 
com possibilidades de discordância, em vez de 
uniformidade. Contudo, a integração, a  nente 
ao alunado com necessidades educa  vas es-
peciais, pode fi gurar como um valor “fi rme”, 
ao passo que a inclusão pode apresentar-se 
como um valor precário.

O calcanhar de Aquiles, contudo, se situa 
na restrição do conceito às necessidades edu-
ca  vas especiais, nos termos da lei e normas. 
Com a mudança de obje  vos da escola, o peso 
da educação remota, para a qual transitou 
subitamente pela pandemia, o ônus da com-
plexifi cação da escola e da sua paisagem so-
ciocultural, é possível que a visão dos obje  vos 
tenha sido simplifi cada ou reduzida. 

O caso enfocado tem o condão da gener-
alização naturalís  ca, ou seja, ainda que es-
tranhos ao caso, podemos reconhecer nele 
realidades que vivemos. Não cabe a general-
ização esta  s  ca, a fi m de universalizar os re-
sultados para o país ou outra região. Por isso 
brotam perguntas: em outras realidades, a 
perspec  va dos educadoras.es é similar? São 
sensíveis a valores “fi rmes” e precários? Sim-
plifi cam também obje  vos complexos? Quais 
as implicações para o alunado em paisagens 
tão diversifi cadas, seja sócio culturalmente, 
seja em termos de caracterís  cas psico  sicas, 
no sen  do de se sen  r como parte do nós e 
não como um estranho no ninho? Ou como 
alguém desprivilegiado na ordem hierárquica? 
Em que medida obje  vos mais complexos en-
contram recursos nas pessoas e na organiza-
ção para serem a  ngidos?
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